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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercício: 1999

ÁREA DE RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO NO REGISTRO DE
IMÓVEIS.

A área de reserva legal somente será considerada como tal, para efeito de
exclusão da área tributada e aproveitável do imóvel quando devidamente
averbada junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente em data
anterior à ocorrência do fato gerador do imposto, o que não ocorreu no
presente caso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, pelo voto de qualidade, em dar
provimento ao recurso. Vencidos os Conselheiros Gonçalo Bonet Allage (Relator), Rogério de
Lellis Pinto, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e
Susy Gomes Hoffmann. Designado o Conselheiro Elias Sampaio Freire para redigir o voto
vencedor.
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CARLOS ALBERT	 ITAS B	 TO - Presidente

AO ; ostr
GO n 	 a .i. 1 ALLAGE — Relator

ELIA	 • s r 10 FREIRE — Redator-Designado

EDITADO EM: 23 ABR 2C10

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Caio Marcos Candido,
Gonçalo Bonet Allage, Julio César Vieira Gomes, Rogério de Lellis Pinto (suplente
convocado), Moises Giacomelli Nunes da Silva, Francisco de Assis Oliveira Junior, Rycardo
Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior.
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Relatório

Em face de Petropar Agsoflorestal Ltda., CNPJ n° 92.691.120/0001-09, foi
lavrado o auto de infração de fls. 02-08, para a exigência de imposto sobre a propriedade
territorial rural, exercício 1999, em razão da glosa de áreas declaradas como sendo de
preservação permanente, relativamente ao imóvel denominado Fazenda Violeta, situado no
município de São Francisco de Paula (RS).

A área de preservação permanente foi reduzida de 810,0 ha para 270,7 ha e,
segundo defendeu o contribuinte, a área equivalente a 663,9047 ha constitui reserva legal.

A P Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em -Campo —
Grande (MS) considerou o lançamento procedente (fls. 85-97).

Apreciando o recurso voluntário interposto pela contribuinte, a Terceira
Câmara do Terceiro Conselho de Contribuintes proferiu o acórdão n° 303-34.969, que se
encontra às fls. 150-160, cuja ementa é a seguinte:

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR

Exercício: 1999

Ementa: ITRJ1999. AUTO DE INFRAÇÃO. GLOSA DE ÁREAS
ISENTAS Área de preservação permanente e ou de utilização
limitada. Afastada a preliminar suscitada. Para fins de isenção
do ITR não estão sujeitas à prévia comprovação por parte do
declarante, conforme dispõe o art. 10, parágrafo 7 0, da Lei n.°
9.393/96. Comprovado habilmente mediante declaração do ITR,
ADA entregue em tempo hábil no TRAMA, e laudo técnico
revestido das formalidades legais. Faz comprovação hábil da
existência das áreas de interesse ambiental da propriedade
(isentas), na época do fato gerador.

Recurso Voluntário Provido

A decisão recorrida, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso
para considerar insubsistente o auto de infração.

Intimada do acórdão em 16/04/2008 (fls. 161), a Fazenda Nacional interpôs,
com fundamento no artigo 7° do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais
então vigente, recurso especial às fls. 165-177, acompanhado dos documentos de fls. 178-186,
cujas razões podem ser assim sintetizadas:

a) Divergindo do posicionamento adotado pelo acórdão recorrido, a 2'
Câmara do 3° Conselho de Contribuintes proferiu o acórdão n° 302-
36.585, exigindo a averbação, em data anterior ao fato gerador da
obrigação tributária, da área de reserva legal junto ao Cartório de
Registro de Imóveis;
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b) A Lei n° 9.393/96 prevê a exclusão das áreas de preservação permanente e
de reserva legal da incidência do ITR e deve ser interpretada
literalmente, de acordo com a regra do artigo 111 do CTN;

c) No caso dos autos, constata-se que as áreas declaradas de reserva legal não
foram averbadas no Registro de Imóveis em data anterior à ocorrência
do fato gerador;

d) A finalidade da averbação da reserva legal na matrícula do imóvel é a de
lhe dar publicidade, para que futuros adquirentes saibam identificar onde
está localizada, seus limites e confrontações. Mais ainda, visa a imputar
aos proprietários a responsabilidade de preservar tais áreas, já que o
interesse na manutenção das mesmas é público;

e) Ademais, deve ser levado em conta que o lançamento reporta-se à data de
ocorrência do fato gerador;

O A simples declaração de existência de tais áreas não é suficiente para se
comprovar a existência das áreas de reserva legal;

g) Pela ausência de averbação tempestiva, merece ser reformada a decisão
recorrida.

Admitido o recurso por intermédio do Despacho n° 209 (fls. 188-190), a
contribuinte foi intimada e apresentou contra-razões às fls. 196-152, onde defendeu,
fundamentalmente, a necessidade de manutenção do acórdão recorrido.

É o Relatório.

Voto Vencido

Conselheiro GONÇALO BONET ALLAGE, Relator

O Recurso Especial da Fazenda Nacional cumpre os pressupostos de
admissibilidade e deve ser conhecido.

Reitero que o acórdão proferido pela Terceira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por unanimidade de votos, deu provimento ao recurso voluntário para
considerar Subsistente o auto de infração.

A recorrente Surgiu-se contra a exclusão da base de cálculo do ITR da área
de reserva legal ou de utilização limitada, suscitando que só faz jus a este beneficio o
contribuinte que tiver averbado à margem da matrícula do imóvel a existência de tal área, em
momento anterior à ocorrência do fato gerador, o que não ocorre no caso em tela.

Eis a matéria em litígio.

g,
Pois bem, o artigo 10 da Lei n° 9.393/96 tem a seguinte redação:
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An. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo
contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a
homologação posterior.

§ 1°. Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:

1- VTN, o valor do imóvel, excluídos os valores relativos a:

a) construções, instalações e benfeitorias;

b) culturas permanentes e temporárias;

c)pastagens cultivadas e melhoradas;

d)florestas plantadas;

11 - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:

a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada
pela Lei n°7.803, de 18 de julho de 1989;

§ 7 0• A declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas
de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1°, deste artigo,
não está sujeita à prévia comprovação por parte do declarante,
ficando o mesmo responsável pelo pagamento do imposto
correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei, caso fique
comprovado que a sua declaração não é verdadeira, sem
prejuízo de outras sanções aplicáveis. (Incluído pela Medida
Provisória n°2.166-67, de 2001)"

Portanto, de acordo com tal regra, a área de reserva legal (assim entendida
como aquela localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, excetuada a de
preservação peinianente, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e
reabilitação dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção
de fauna e flora nativas), juntamente com a área de preservação permanente, prevista no
Código Florestal (Lei n° 4.771/65), está excluída da base de cálculo do ITR.

No caso, o contribuinte pleiteia que se considere como sendo de reserva legal
a área de 663,90 ha.

E será que para a fruição de tal benefício se faz necessária a averbação da
referida área no Cartório de Registro de Imóveis, conforme defende a recorrente?

Penso que não, pelos motivos a seguir expostos.

Inicialmente, a norma acima transcrita não faz nenhum condicionamento ao
gozo da isenção.
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Ademais, nos termos do § 7°, do artigo 10, da Lei n° 9.393/96, que é regra
interpretativa e, como tal, aplica-se a fatos pretéritos, não há obrigatoriedade de prévia
comprovação da declaração prestada pelo contribuinte.

Sendo assim, entendo que inexiste, com maior razão, o dever de averbação de
tais áreas

A necessidade de averbação, prevista no Código Florestal, tem por finalidade
a segurança da existência das áreas na hipótese de transmissão a qualquer titulo, não estando
relacionada com a isenção do ITR estabelecida no artigo 10, § 1°, inciso II, alínea "a", da Lei
n° 9393/96.

Infração a previsões do Código Florestal não tem o condão de extinguir o
direito à isenção do ITR, podendo e devendo gerar sanções no âmbito do direito ambiental.

Segundo asseverou o Conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira,
no julgamento do Recurso Especial n° 301-130.340, no âmbito desta 2. Turma da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, com o que concordo inteiramente:

Ao que nos parece, o texto codificado lança o alerta de que a
isenção reporta-se apenas a legislação que a contemplou,
estando vinculada aos eventuais requisitos e condições nela
expressamente delimitados, marcando sua natureza exclusiva.
Tal alerta, vale lembrar, tem dois focos distintos, um direcionado
ao sujeito passivo, assegurando-lhe o beneficio fiscal se
comprovada a observância das condicionantes previstas na
legislação que o concedeu, e outro voltado ao sujeito ativo, no
sentido de reforça-lhe a certeza de que apenas ao legislador
especco é outorgado o direito de condicionar a isenção por ele
instituída.

Essa natureza exclusiva da norma que concede a isenção fiscal,
é passo fundamental para bem compreendermos que leis
diversas, reguladoras de matérias estranhas à isenção
propriamente dita, tais como Direito Civil, Penal, Florestal, etc.,
não podem servir de fundamento legal nem para o seu gozo,
assim como para criar obrigação ou condição que frustre o
usufruto do seu direito'. A Lei que concede a isenção, e apenas
ela, pode condicionar a sua fruição.

Por essas razões, não merece ressalvas o voto condutor do
Acórdão ora guerreado, ao rechaçar o entendimento do
Fisco/Fazenda Nacional, escorado no Código Florestal, para se
exigir prévio registro da área de reserva ambiental no
competente CRI, como condição para isenção do 1122, porquanto
tal exigência não se reporta à legislação que instituiu o favor

fiscal, mas outra que lhe é entranha.

Sob minha ótica, a isenção em apreço não está condicionada à averbação da
área de reserva legal na matricula do imóvel, a qual possui tão-somente o condão de declarar
uma situação jurídica já existente, não possuindo caráter constitutivo.

Misabel Demi, Comentários de atual inça° da I 1° Edição da Obra Direito Tributário Brasileiro, do mestre Aliomar Baleeiro, a sua pág. 932.
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Quanto ao caráter meramente declaratório (e não constitutivo) da averbação,
trago à colação ementa de recente precedente do Egrégio Tribunal Regional Federal — TRF da
4' Região, segundo a qual:

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. ITR. ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ISENÇÃO. ART 5 0 DA LEI
N. 5.868/72. PROVA PERICIAL. AGRAVO RETIDO.

1. A averbação das áreas de preservação permanente e de
reserva legal nas matrículas de imóveis rurais é ato meramente
deelaratório, não sendo sua ausência empecilho ao gozo da
isenção de ITI? prevista na Lei n°4.771/65.

2. Declarada a nulidade da sentença, para possibilitar a
realização da prova pericial postulada e a conseqüente
comprovação da presença de áreas de preservação ambiental em
suas propriedades rurais.

(TRF ela Região, Segunda Turma, AC n o 2002.70.03.014680-
9/PR, Relatora Desembargadora Federal Vánia Hack de
Almeida, D.E. de 03/06/2009)

(Grifei)

Em sentido semelhante, também decidiu o Egrégio Superior Tribunal de
Justiça — STJ:

PROCESSUAL CIVIL. TIUBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ITR.
BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DA ÁREA DE
PRESERVAÇÃO PERMANENTE E RESERVA LEGAL.
ISENÇÃO. PRINCIPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA LEI
N°9.393/96.

1. A área de reserva legal é isenta do ITR, consoante o disposto
na art. 1 0 §. 1 °, H, "a", da Lei 9.393, de 19 de dezembro de 1996.

2. O ITI? é tributo sujeito à homologação, por isso o § 7 0, do art.
10, daquele diploma normativo dispõe que:

Art. 10. A apuração e o pagamento do 1TR serão efetuados
pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação
posterior.

§ 7°. A declaração para fim de isenção do ITR relativa às
áreas de que tratam as alíneas "a" e "d" do inciso II, § 1 0 , deste
artigo, não está sujeita à prévia comprovação por parte do
declarante, ficando o mesmo responsável pelo pagamento do
imposto correspondente, com juros e multa previstos nesta Lei,
caso fique comprovado que a sua declaração não é verdadeira,
sem prejuízo de outras sanções aplicáveis. (Incluído pela Medida
Provisória n°2.166-67, de 2001)
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3. A isenção não pode ser conjurada por força de interpretação
ou integração analógica, máxime quando a lei tributária
especial reafirmou o beneficio através da Lei n.° 11.428/2006,
reiterando a exclusão da área de reserva legal de incidência da
exação (art. 10, H, "a" e IV, "b"), verbis:

Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados
pelo contribuinte, independentemente de prévio procedimento da
administração tributária, nos prazos e condições estabelecidos
pela Secretaria da Receita Federal, sujeitando-se a homologação
posterior.

II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:

a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas
na Lei n°4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada
pela Lei n°7.803, de 18 de julho de 1989;

V - área aproveitável, a que for passível de exploração
agrícola, pecuária, granjeira, aqüicola ou florestal, excluídas as
áreas:

a) ocupadas por benfeitorias úteis e necessárias;

b) de que tratam as alíneas do inciso II deste parágrafo;

4. A imposição fiscal obedece ao principio da legalidade estrita,
impondo ao julgador na apreciação da lide ater-se aos critérios
estabelecidos em lei.

5. Consectariamente, decidiu com acerto o acórdão a quo ao
firmar entendimento no sentido de que "A falta de averbação
da área de reserva legal na matricula do imóvel, ou a
averbação feita após a data de ocorrência do fato gerador,
não é, por si só, fato impeditivo ao aproveitamento da isenção
de tal área na apuração do valor do 'IR, ante a proteção
legal estabelecida pelo artigo 16 da Lei e 4.771/1965.
Reconhece-se o direito it subtração do limite mínimo de 20%
da área do imóvel, estabelecido pelo artigo 16 da Lei n°
4.771/1965, relativo à área de reserva legal, porquanto,
mesmo antes da respectiva averbação, que não é fato
constitutivo, mas meramente declaratório, já havia a
proteção legal sobre tal área".

6. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a
questão embargada não ensejam recurso especial pela violação
do artigo 535, II, do CPC.

7. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um,
os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.

8. Recurso especial a que se nega provimento.

(STV, Primeira Turma, REsp n o 1.060.886/PR, Relator Ministro
Luiz Fia, DJE de 18/12/2009)
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(Grifei)

Nessa ordem de juízos, entendo que a decisão recorrida merece ser
confirmada.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso da Fazenda
Nacional.

# évit.

Gonçalo :one llage — Relator
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Voto Vencedor

Conselheiro ELIAS SAMPAIO FREIRE, Designado

Ouso divergir do ilustre relator no que diz respeito à exigência da averbação
da área de reserva legal para fins de isenção do ITR.

A decisão recorrida partiu da premissa de que o Código Florestal ao tratar da
averbação da área de reserva legal o fez com finalidade diversa da tributária, ao concluir que a
exigência de averbação como pré-condição para o gozo de isenção do ITR não encontra
amparo na lei ambiental. -

Para o deslinde da questão vale repassar as normas legais regedoras da
isenção de ITR incidente sobre a área de reserva legal e, conseqüentemente, do próprio
conceito de área de reserva legal.

O art. 10, § 1°, inciso II, que trata da área tributável do imóvel para fins de
ITR, exclui da incidência do imposto a áreas de preservação permanente e de reserva legal
previstas no Código Florestal Brasileiro, in verbis:

An. 10	

§ 1° Para os efeitos de apuração do 1TR, considerar-se-á:

II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:

a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada
pela Lei n°7803, de 18 de julho de 1989;

Por seu turno, a Lei n° Lei n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a
redação dada pela Lei n° 7.803, de 18 de julho de 1989 (Código Florestal Brasileiro), portanto,
à época dos fatos geradores, previa a obrigatoriedade de averbação da área de reserva legal no
registro de imóveis competente, nos seguintes termos:

Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime
de utilização limitada e ressalvadas as de preservação
permanente, previstas nos artigos 2° e 3° desta lei, são
suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes restrições:

§ 2°Á reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20%
(vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o
corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de
matricula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo
vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão,
a qualquer titulo, ou de desmembramento da área. (Incluído pela -
Lei n° 7.803 de 18.7.1989).
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No meu entender a averbação da área de reserva legal à margem da inscrição
de matricula do imóvel no registro de imóveis competente é condição para que a referida área
seja, efetivamente, considerada como área de reserva legal.

Precedente do Supremo Tribunal Federal (Mandado de Segurança n°
22.688/PB) é explícito no sentido de que determinada área somente pode ser considerada como
área de reserva legal após a averbação desta situação no registro de imóveis, assim ementado:

EMENTA: Mandado de segurança. Desapropriação de imóvel
rural para fins de reforma agrária.

Preliminar de perda de objeto da segurança que se rejeita.

- No mérito, não fizerem os impetrantes prova da averbação da
área de reserva legal anteriormente à vistoria do imóvel, cujo
laudo (fis. 71) é de 09.05.96, ao passo que a averbação existente
nos autos data de 26.11.96 (lis. 73-verso), posterior inclusive ao
Decreto em causa, que é de 06.09.96.(GRIFED

Mandado de segurança indeferido.

Por relevante, transcrevo excerto voto vista do Ministro Sepúlveda Pertence
proferido no julgado do Mandado de Segurança acima ementado, em que afirma
peremptoriamente que sem a averbação determinada pelo §2° do art. 16 da lei n° 4.771/1965
não existe reserva legal:

A questão, portanto, é saber, a despeito de não averbada se a
área correspondente à reserva legal deveria ser excluída da área
aproveitável total do imóvel para fins de apuração da sua
produtividade (.)

A reserva legal não é uma abstração matemática. Há de ser
entendida como uma parte determinada do imóvel.

Sem que esteja determinada, não é possível saber se o
proprietário vem cumprindo as obrigações positivas e negativas
que a legislação ambiental lhe impõe.

Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a
reserva, se ela não foi medida e demarcada, em caso de divisão
ou desmembramento de imóvel o que dos novos proprietários só
estaria obrigado a preservar vinte por cento da sua parte.

Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria
uma diminuição do tamanho da reserva, proporcional à
diminuição do tamanho do imóvel, com o que restaria frustrada
a proibição da mudança de sua destinação nos casos de
transmissão a qualquer titulo ou de desmembramento, que a lei
florestal prescreve.

Estou assim em que, sem a averbação determinada pelo §2° do
art 16 da lei n°4.771/1965 não existe reserva legal. (GRIFEI)

Portanto, a averbação no registro de imóveis não se trata tão somente de
matéria de prova acerca da configuração da área de reserva legal ou, ainda, de obrigação
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acessória a ser cumprida pelo contribuinte, pelo contrário, trata-se de ato constitutivo da
própria área de reserva legal.

Destarte, a área de reserva legal somente será considerada como tal, para
efeito de exclusão da área tributada e aproveitável do imóvel quando devidamente averbada
junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente em data anterior à ocorrência do fato
gerador do imposto, o que não ocorreu no presente caso.

Por todo o ex a sto, voto no sentido de dar provimento ao recurso especial da
Fazenda Nacional, para mant- a trib ação da área declarada como de reserva legal.

Alf
Elias Sampaio e." — Redator-1a esignado
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